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Relatério de Atividades 2013-2016
Nucleo de Género Pro-Mulher — NG/MPDFT

Trata-se de relatério referente as atividades realizadas pelo Nucleo de Género Pré-Mulher do
Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios — NG/MPDFT entre o periodo de janeiro de 2013 e
novembro de 2016. De acordo com a Portaria n. 118, de 17 fevereiro de 2006, o NG atua
prioritariamente na formulagao e implementagédo de politicas publicas de promogao da igualdade de
género, na conscientizagdo sobre os efeitos pessoais e sociais negativos da violéncia contra a
mulher, e no reconhecimento dos seus direitos e garantias, recebendo representag¢des, noticias de

crime e quaisquer outros expedientes relativos a violéncia contra mulher.

1. Projetos Institucionais
1.1. Profissionalizando para a Vida

O Nucleo de Género Pro-Mulher viabilizou a celebragdo de termo de cooperagédo técnica
entre o MPDFT e o Servigo Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC com o objetivo de
promover a capacitacdo profissional de mulheres vitimas de violéncia doméstica. Nos termos da
cooperacao, cabe ao SENAC disponibilizar, de forma gratuita, vagas nos cursos ofertados, visando a
insercao de mulheres em situagado de violéncia doméstica no mercado de trabalho, em diversas
areas. Inicialmente implantado na circunscri¢ao judiciaria de Sobradinho, o projeto foi ampliado, em
2012, para as circunscrigcdes judiciarias de Ceilandia e Gama. Atualmente, encontra-se em

elaboracdo um termo de aditamento para expandir o projeto as demais circunscrigdes.

1.2. Maria da Penha Vai a Escola

O projeto “Maria da Penha Vai a Escola” tem como objetivo divulgar a Lei n° 11.340 e
promover os direitos das mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, tendo como publico-alvo
profissionais da educacdo e estudantes das escolas publicas do Distrito Federal. O projeto é
promovido em parceria com o Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territérios, as Policias Civil e
Militar, a Defensoria Publica e a Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal, a Secretaria de
Estado de Educacéo, Esporte e Lazer, a Secretaria de Estado de Trabalho, Desenvolvimento Social,
Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos, e a Secretaria de Estado de Seguranga Publica e da

Paz Social Distrito Federal.

1.3. Protecao Integral a Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e Familiar

O projeto esta relacionado a necessidade de articulagdo do Ministério Publico com os demais
parceiros integrantes da rede de atendimento a mulher para a constru¢do de protocolos de
intervencao eficientes que assegurem a melhor protecdo possivel a mulher vitima de violéncia

doméstica e familiar. Durante os anos de 2014 e 2015, foram realizadas reunides mensais com os
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representantes das diversas instituicdes que integram a rede distrital de atengdo a mulher em
situagao de violéncia doméstica. A primeira etapa do projeto consistiu na elaboragdo de um modelo
de avaliagdo de risco e de um protocolo de atuagdo envolvendo todos os integrantes da rede de
protecdo a mulher. Atualmente, o modelo de avaliagdo de risco esta sendo implementado nas

circunscrigdes judiciarias de Santa Maria, Gama e Brasilia.

1.4. Projeto 30 dias

Em 2014, o Nucleo de Género Pré-Mulher, em parceria com as Promotorias de Justica de
Defesa da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar de Brasilia e a Delegacia
Especializada de Atendimento a Mulher — DEAM, formalizou o “Projeto 30 dias", que propde medidas
para viabilizar o término das investigagcdes em violéncia doméstica no prazo de 30 dias, a contar do

registro da ocorréncia policial.

1.5. Promotoras Legais Populares

O projeto “Promotoras Legais Populares”, implantado no Distrito Federal no ano de 2005, é
uma parceria entre o Nucleo de Género Pré-Mulher, a Universidade de Brasilia e a Fundagao
Oswaldo Cruz para a realizagdo de curso cujo objetivo é capacitar mulheres em nogdes de direito e
cidadania. O curso, que tem a duracao de oito meses, consiste na realizagdo de oficinas semanais de
trés horas, realizadas aos sabados, ministradas por representantes da sociedade civil, militantes do
movimento de mulheres, estudantes e professores da Universidade de Brasilia, além de operadores
do direito, entre os quais promotores de justica do MPDFT. Com essa iniciativa, o NG procura
fortalecer o movimento feminista no DF, criando multiplicadoras de uma cultura de cidadania nas
relacdes de género. No ano de 2015, o projeto promoveu a formacdo da XI Turma de Promotoras

Legais Populares do Distrito Federal.

1.6. MP Eficaz — Lei Maria da Penha

O projeto MP Eficaz — Lei Maria da Penha é desenvolvido desde o ano de 2010 e tem por
objetivo geral tornar as promotorias de justica que possuem atribuicdo na area de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher mais efetivas no tratamento de questdes referentes a Lei Maria da Penha,
dotando-as de mecanismos que promovam a redugado dos casos de violéncia doméstica contra a
mulher.

Suas agdes estdo fundamentadas em pesquisas, consultas e avaliagbes sobre conceitos,
acbes e praticas em diversos temas envolvendo violéncia doméstica. Conta, para tanto, com a
participacéo e integragdo de promotores de justica do MPDFT com atribuicdo nesta area de atuagéo,
bem como com a busca de informagdes em ambientes externos, tais como as praticas de outros
Ministérios Publicos, estudos e pesquisas académicas e outras fontes consideradas de exceléncia.

Dentro deste principio de integragdo, o desenvolvimento do trabalho no &mbito do MPDFT é
implementado com a aplicacdo de agbes que motivem a participagdo de forma voluntaria dos

membros que atuam em violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
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Destacam-se os seguintes produtos do MP Eficaz:

a) troca continua de experiéncia entre os promotores de justica que integram o projeto;

b) realizacdo de entrevista com diversos promotores com atuagdo na area de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, para a identificagdo de procedimentos na aplicagdo da
Lei Maria da Penha pelas promotorias, bem como de resultados que consideram eficazes
para os envolvidos;

c) execugdo de pesquisa, financiada pela Escola Superior do Ministério Publico da Uniéo e
coordenada pelo Instituo de Bioética, Direitos Humanos e Género — Anis, com o objetivo de
avaliar como os institutos da suspensao condicional do processo e da condenagao criminal
afetam a conducdo de processos de violéncia contra a mulher no Distrito Federal no periodo
de 2006 a 2012.

2. Eventos Institucionais

O Nducleo de Género Pro-Mulher realiza, anualmente, cursos, palestras e seminarios
destinados a promover uma reflexao sobre a condi¢do feminina e os direitos humanos das mulheres e
conscientizar membros, servidores e publico externo sobre as questdes de género. Entre 2013 e

2016, as seguintes atividades foram realizadas:

2.1.2013

a) Palestra “Maria da Penha no Ministério Publico: reflexdes para a efetividade da Lei n°
11.340/2006”, ministrada pela prépria Maria da Penha Fernandes.

b) Mesa redonda “Género, arte e Ministério Publico”.

c) Curso “Nocoes introdutérias de direito para o enfrentamento a violéncia doméstica contra a
mulher”.

d) Curso “Aspectos avangados de direito para o enfrentamento a violéncia doméstica contra a

mulher”.

2.2.2014

a) Simpdsio "Perspectivas de género no ambiente de trabalho".

b) Simpdsio "Perspectivas de género no parto: entre o direito a saude e a violéncia obstétrica".

c) Curso “Aspectos avancados de direito para o enfrentamento a violéncia doméstica contra a
mulher”.

d) Curso "Violéncia psicolégica contra as mulheres”.

e) Curso regionalizado "Formag&do em questdes de género e violéncia doméstica contra a mulher para

a rede de enfrentamento local".

2.3.2015
a) Curso “Educacgao para Igualdade de Género”, promovido em parceria com a Secretaria de Estado

de Educacao.
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b) Seminario “Os Direitos Humanos das Mulheres em Situagéo de Priséo”.

c) Seminario “Limites do Sigilo Profissional nos Casos de Violéncia Doméstica”.

d) Oficina de Trabalho sobre Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, promovida em parceria
com a Escola Superior do Ministério Publico.

e) Encontro Tematico sobre Feminicidio.

2.4.2016

a) Seminario “Assédio Sexual: evitando a reprodugao de relagdes violentas”.

b) Seminario “Avaliagdo de risco nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher”.

c) Mesa-redonda para debater a cultura de estupro no Brasil, precedida de exibigdo do filme “Filhas
da india”.

d) Oficina de trabalho “Investigagao Criminal com Perspectiva de Género no ambito da Violéncia
Doméstica”, realizada em parceria com a Escola Superior do Ministério Publico.

e) Oficina de trabalho “Atuacdo do Ministério Publico nos casos de Feminicidio”, realizada em
parceria com a Escola Superior do Ministério Publico.

f) Organizacgédo do Ill Coléquio Feminista, realizado na Universidade de Brasilia, em parceria com o
CJM/TJDFT e outros parceiros.

3. Recomendacgées

3.1. Recomendagéao n°® 01/2013 expedida as autoridades policiais com atuagéo na Delegacia Especial
de Atendimento a Mulher no sentido de que, na oportunidade do encaminhamento de mulheres,
criangas e adolescentes a Casa Abrigo-DF, a autoridade policial responsavel pelo respectivo
procedimento comunique, de imediato, a Coordenadoria da Promotoria de Justica respectiva, para
que esta, por sua vez, proceda ao encaminhamento ao 6rgdo de execugdo, para analise dos
pressupostos, fundamentos e condi¢gdes de admissibilidade da prisdo preventiva, e, se for o caso,

imediato requerimento da medida perante o Juizo competente.

3.2. Recomendagédo n° 01/2014 expedida as emissoras de radio e televisdo para que tomem as
devidas cautelas para ndo perpetuar os estereétipos discriminatérios de género no ambito de sua
atividade de comunicagdo social, e que, em especial, levem em consideragdo a recomendagao
expedida pela Comissao sobre as Condi¢cdes das Mulheres (CSW) da Organizagcdo das Nacgdes
Unidas (ONU), em mar¢o de 2013.

3.3. Recomendacao n°® 02/2014 expedida ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal para que,
por ocasido da publicacdo de novos editais regulamentadores de certames para provimento de
cargos de oficiais ou pragas, caso seja exigido das candidatas do sexo feminino a ecografia
transvaginal e/ou a ecografia pélvica, seja conferido tratamento isonémico em relacdo a homens e
mulheres, bem como para que, em se exigindo das candidatas do sexo feminino a ecografia

transvaginal, seja excluida a necessidade de realizagdo de ecografia pélvica pelas mesmas
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candidatas, por ser método complementar de escolha para o diagndstico nas patologias

ginecoldgicas.

3.4. Recomendacédo Conjunta n° 03/2014-CND/PJMexpedida ao Corregedor-Geral da Policia Militar
do Distrito Federal com diretrizes a serem seguidas nas sindicancias administrativas que apurem

violéncia doméstica praticada por policiais militares.

3.5. Recomendacao Conjunta n° 6/2014-CNDH/PROEP/NCAP expedida ao Secretario de Seguranca
Publica e ao Diretor-Geral da Policia Civil do Distrito Federal para que determinem o imediato
cumprimento do art. 9°-A da Lei n® 7.210/1984, introduzido pela n° 12.654/2012, mediante a
organizagdo de uma rotina administrativa de coleta compulséria de material bioldégico para fins de
inclusao do perfil genético nos bancos de dados que compdem a Rede Integrada de Banco de Perfis
Genéticos, apds a prolagédo de sentenga penal condenatéria ou a expedigcao de carta de recolhimento

do condenado, em relagdo aos crimes previstos no art. 1° da Lei n® 8.072, de julho de 1990.

3.6. Recomendacéo Conjunta n°® 03/2015-CNDH/PJEP/NCSFP expedida ao Secretario de Justica e
Cidadania e ao Subsecretario do Sistema Penitenciario para cumprimento dos arts. 40, 77 (§ 2°), e 82
(§ 3°) da Lei n. 7210/1984, a fim de que a seguranca das dependéncias internas da Penitenciaria

Feminina do Distrito Federal seja desempenhada exclusivamente por agentes do sexo feminino.

3.7. Recomendagéo n° 04/2015 expedida a Delegada-Chefe da Delegacia de Atendimento Especial a
Mulher para que determine aos Delegados e Agentes da unidade que, ao tratarem de noticia de crime
contra a dignidade sexual praticado contra qualquer pessoa e em qualquer situagéo, realizem as
oitivas das vitimas, informantes e testemunhas em local reservado, evitando o balcdo de registro de

ocorréncia, de modo a preservar a intimidade dos envolvidos e o sigilo das informagdes.

3.8. Recomendagéo n° 05/2015 expedida a Delegada-Chefe da Delegacia de Atendimento Especial a
Mulher para que sempre registre o pedido da mulher de deferimento de medidas protetivas de
urgéncia, reencaminhando o pedido, no prazo mais breve possivel, com o registro da ocorréncia, a
DP do local do fato, para que esta reencaminhe a documentagéo ao juizo competente, de forma a
ndo negar a mulher o direito de formular pedido de medida protetiva de urgéncia quando do registro

de ocorréncia policial, previsto no art. 12, 1 e lll, da Lei n. 11.340/2006.

3.10. Recomendacéao n°® 01/2016 expedida ao Subsecretario de Atencédo a Saude, da SES/GDF, para
que determine o imediato cumprimento da Lei de acompanhamento a parturiente, de forma a
assegurar o direito a parturiente de ter acompanhante de sua confianga, masculino ou feminino,
durante todo o trabalho de pré-parto, parto e pos-parto, em todos os hospitais publicos do Distrito

Federal, inclusive no Hospital Regional de Samambaia e no Hospital Regional da Asa Norte.

3.11. Recomendagado n° 03/2016 expedida ao Secretario de Estado de Desenvolvimento Social,

Trabalho, da Mulher, Igualdade Racial e Direitos Humanos — SEDESTMIDH para que proceda a
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recomposi¢cao do quadro de servidores da Casa Abrigo e a reativagdo dos servigos anteriormente

ofertados, que estao indisponiveis no momento.

3.12. Recomendacgdo n° 04/2016 expedida ao Secretario de Estado de Desenvolvimento Social,
Trabalho, da Mulher, Igualdade Racial e Direitos Humanos — SEDESTMIDH para que proceda a
recomposi¢cao do quadro de servidores dos Nucleos de Atendimento a Familia e aos Autores de
Violéncia Doméstica — NAFAVD, de forma a permitir a realizagdo dos atendimentos de mulheres
vitimas e homens autores de agressdo em prazo razoavel, compativel com a urgéncia que a

intervencao em contextos de violéncia domeéstica.

4. Fiscalizagao dos servigos oferecidos a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar
Entre as atividades realizadas de forma sistematica pelo Nucleo de Género Pré-Mulher,
destaca-se a fiscalizagdo dos servicos oferecidos a mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar, como os servigos de saude e o programa Casa Abrigo. O Nucleo realiza vistorias periddicas a
esses servicos desde agosto de 2010, gerando relatérios para subsidiar a ado¢cdo das medidas
administrativas ou judiciais cabiveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas.

Em relagcdo a Casa Abrigo, servico de protegdo social na modalidade de acolhimento
institucional, o NG instaurou o Procedimento Interno n° 08190.146438/10-28, a fim de acompanhar e
fiscalizar a politica de abrigamento de vitimas de violéncia. Entre 2010 e 2016, foram realizadas onze
vistorias ao local, as quais resultaram na elaboragcdo de relatérios detalhados a respeito do
funcionamento e da estrutura fisica e de recursos humanos do servigo.

Quanto aos servigos de saude, o NG tem acompanhado a implantagdo do Programa de
Atencao Integral as Pessoas em Situagdo de Violéncia — PAV, que oferece atendimento a mulheres,
criangas e adolescentes em situacdo de violéncia no ambito dos hospitais publicos do Distrito
Federal. O NG visitou os dezoito PAVs em funcionamento nas regionais de saude, a fim de identificar
falhas no procedimento de notificagdo compulséria, bem como problemas relativos a escassez de
recursos humanos e a precariedade da estrutura fisica de cada servigo. As vistorias culminaram na
expedicdao da Recomendacdo n° 5/2014 expedida ao Governador do Distrito Federal visando a

recomposicao e reestruturacdo do quadro de pessoal do programa.

5. Termo de Cooperagao Técnica celebrado entre o MPDFT e a UPIS — Unido Pioneira de
Integragao Social

Com o intuito de oferecer assessoria juridica especifica, com recorte de género, as mulheres
vitimas de violéncia doméstica e familiar, o Nucleo de Género Pré-Mulher celebrou um termo de
cooperagao técnica com a UPIS — Unido Pioneira de Integragédo Social, tendo por objeto estabelecer
um regime de cooperagdo voltado para o atendimento e a assessoria juridica de mulheres em

situagao de violéncia doméstica e familiar, bem como para o aperfeicoamento da capacitagao técnica
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de professores e estudantes da faculdade de direito da UPIS para atuacdo na area objeto do termo.
No periodo de 2011 a 2014, o Nucleo de Pratica Juridica da UPIS prestou atendimento e
assessoria juridica as mulheres em situagdo de violéncia doméstica e familiar, incluindo
acompanhamento em audiéncias e ajuizamento de agdes na area de familia, nas Promotorias de
Justica do Paranod, Sobradinho, Santa Maria e Nucleo Bandeirante. Em 2015, a vigéncia do termo
de cooperagao foi prorrogada e o atendimento passou a ser prestado na Promotoria de Justica do

Guara.

6. Termo de Cooperagdo Técnica celebrado entre o MPDFT e a Secretaria de Politica para
Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos

O Ndcleo de Género Pré-Mulher promoveu a celebragao de termo de cooperagéo técnica
entre o MPDFT e a Secretaria de Politica para Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos com o
objetivo de manter e instalar, onde estejam instaladas as Promotorias de Justica, os Nucleos de
Atendimento a Familia e aos Autores de Violéncia Doméstica contra a Mulher — NAFAVDs. A
cooperagao consiste na realizagcdo de acompanhamento psicossocial pelas equipes dos NAFAVDs,
em espagos cedidos pelo MPDFT, de vitimas e autores encaminhados a partir de processos

relacionados a violéncia doméstica e familiar.

7. Cadastro Nacional de Casos de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher

No inicio de 2016, a Resolugao n° 135 do Conselho Nacional do Ministério Publico instituiu o
Cadastro Nacional de Casos de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. Trata-se de uma
iniciativa da Comissédo de Defesa dos Direitos Fundamentais do CNMP, da qual o coordenador do
Nucleo de Género Pré-Mulher participa na qualidade de membro colaborador, atuando no Grupo de
Trabalho de Combate a Violéncia Doméstica e Defesa dos Direitos Sexuais e Reprodutivos.

De acordo com o artigo 26, inciso lll, da Lei 11.340/2006, compete ao Ministério Publico
cadastrar os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Para cumprimento do disposto
na referida lei, disponibilizou-se as unidades estaduais do Ministério Publico acesso a um sistema
informatizado que possibilita 0 encaminhamento automatico das informagdes dos casos de violéncia
doméstica. A sistematizagdo dos dados contribuird para agilizar e dar maior efetividade as
investigacdes, denuncias e julgamentos desses casos. Atualmente, a gestdo do cadastro nacional é
atribuicdo da Estratégia Nacional de Justica e Seguranga Publica — ENASP/CNMP. No ambito da

ENASP, o projeto esta sendo articulado pelo atual coordenador do NG.

8. Diretrizes Nacionais para Investigagao com Perspectiva de Género dos Crimes de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher
Durante os anos de 2014 a 2016, o Protocolo Regional para Investigagdo com Perspectiva

de Género dos Crimes de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, elaborado pela Associacao
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Ibero-Americana de Ministérios Publicos e pelo Conselho de Ministros da Justica Ibero-Americanos,
foi objeto de apreciacdo e adaptacdo por uma comissdo de Promotores de Justica brasileiros,
coordenada pelo atual coordenador do Nucleo de Género Pré-Mulher. As atividades para adaptagao
do documento visaram elaborar um guia de procedimentos e orientagdes com perspectiva de género,
o qual foi intitulado “Diretrizes Nacionais para Investigacdo com Perspectiva de Género dos Crimes
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher”.

Em maio de 2016, o NG realizou, em parceria com a Escola Superior do Ministério Publico,
uma oficina de trabalho com 15 Promotores de Justica do MPDFT para realizar a adaptacao deste
instrumento a realidade do Distrito Federal, tendo ao final este grupo redigido o documento intitulado
"Diretrizes Distritais de Investigagao Criminal com Perspectiva de Género", cujo contetido encontra-se

disponivel na pagina do NG na internet.

9. Notificagao Compulséria em Casos de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
Considerando a importancia da notificagdo compulséria para a construgdo de dados
estatisticos relacionados a violéncia doméstica, o Nucleo de Género Pré-Mulher iniciou, em 2015,
uma série de discussdes sobre o tema junto aos conselhos profissionais das areas de saude. Em
margo de 2015, o NG promoveu o seminario “Limites do Sigilo Profissional em Casos de Violéncia
Domeéstica contra a Mulher”, do qual participaram representantes de diversos conselhos profissionais,
em especial de medicina, enfermagem, psicologia e servigo social. Em novembro de 2015, o NG
instituiu grupo de trabalho interinstitucional, o qual elaborou uma minuta de resolugdo aos conselhos
profissionais das areas de saude, regulamentando as hipoteses de quebra de sigilo em casos de
violéncia doméstica. Também como resultado dessas discussdes, criou-se o Projeto Notifique, uma
parceria entre TIDFT, o MPDFT, a Secretaria de Saude do DF, o Ministério da Saude e a UnB, cujo
objetivo é incentivar a notificagdo compulséria nos casos de violéncia doméstica por parte dos
profissionais da area de saude. No ambito do projeto, foi realizado, no dia 8 de novembro de 2016, o
férum “Violéncia contra a mulher: o que os profissionais de saude tém a ver com isso?”, que
contou com a presenga de representantes dos conselhos profissionais e servidores da area da saude.
Na ocasido, o coordenador do NG ministrou palestra sobre notificagdo compulséria e comunicagao

externa em casos de violéncia doméstica contra a mulher atendidas nos servigos de saude.

10. Comissao Permanente de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher — COPEVID

A Comissdo Permanente de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar, criada em 2011,
compde o Grupo Nacional de Defesa dos Direitos Humanos, vinculado ao Conselho Nacional dos
Procuradores-Gerais. Desde 2011, a COPEVID reune periodicamente promotores e procuradores de
justica de diversos estados para tratar de temas relacionados a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. O coordenador do Nucleo de Género Pro-Mulher representa o MPDFT perante a COPEVID,

ocupando atualmente o cargo de secretario da comissao.
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11. Férum Permanente de Discussao sobre Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher

Em 2013, o Nucleo de Género Pro-Mulher promoveu a criagdo do Férum Permanente de
Discussao sobre Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, que reine promotores de justica do
MPDFT e pesquisadores do Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher — NEPEM/UnB. O
objetivo é estreitar o dialogo entre os operadores do direito e a academia, a fim de estimular a

produgéo académica sobre temas relativos a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

12. Conselho Editorial do Portal da Campanha "Compromisso e Atitude pela Lei Maria da
Penha"

A Campanha “Compromisso e Atitude pela Lei Maria da Penha” é resultado da cooperacao
entre o Poder Judiciario, o Ministério Publico, a Defensoria Publica e o Governo Federal, por meio da
Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica e o Ministério da Justica. O
objetivo é fortalecer os esforcos nos &mbito municipal, estadual e federal para dar celeridade aos
julgamentos dos casos de violéncia contra as mulheres e garantir a correta aplicagdo da Lei Maria da
Penha. O coordenador do Nucleo de Género Pré-Mulher representa o CNMP no Conselho Editorial

do Portal Compromisso e Atitude.

13. Comité Distrital de Enfrentamento ao Trafico de Seres Humanos

Desde 2012, o Nucleo de Género Pr6-Mulher representa ao MPDFT no Comité Distrital de
Enfrentamento ao Trafico de Seres Humanos na qualidade de membro consultivo, tendo
acompanhado a construgao normativa da Politica e do Plano Distrital de Enfrentamento ao Trafico de
Pessoas. Em 2015, como parte da Semana Nacional de Mobilizagdo para o Enfrentamento ao Trafico
de Pessoas, representantes do MPDFT, do Poder Executivo, da academia e da sociedade civil

participaram de evento promovido pelo NG para debater formas de atuagao contra esse tipo de crime.

14. Programa Mulher Viver sem Violéncia

No primeiro semestre de 2013, o MPDFT firmou com a Secretaria de Politicas para as
Mulheres da Presidéncia da Republica, o Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territérios e a
Defensoria Publica o termo de adesao ao Programa “Mulher Viver sem Violéncia”, que consiste na
execugao de agdes para a integragao dos diversos servigos publicos no atendimento as mulheres em
situacao de violéncia. O programa comporta cinco estratégias de agdo: a) implementacédo da Casa da
Mulher Brasileira; b) ampliacdo da Central de Atendimento a Mulher; c) implementagéo de Centros de
Atendimento as Mulheres nas regites de fronteira; d) organizacdo e humanizacao do atendimento as
vitimas de violéncia sexual; e) campanhas continuadas de conscientizagao.

O Ndcleo de Género Pro-Mulher participou do processo de implementagdo da Casa da

Mulher Brasileira (CBM) e tem coordenado as atividades do MPDFT no local desde a inauguragao.
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O NG presta apoio operacional a Assessoria Técnica de Violéncia Doméstica do MPDFT, que atua no

local, e acompanha as reunides do Conselho Executivo da Casa.

15. Programa Celular de Socorro

Em 2015, o Nucleo de Género Pro-Mulher iniciou tratativas com o Tribunal de Justica do
Distrito Federal e Territérios e o Governo do Distrito Federal para implementar a Lei n® 5.425, de 09
de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Protecdo as Mulheres Vitimas de Violéncia
Domeéstica e determinou a instalagao de “dispositivo de socorro”. No 2° semestre de 2016, o MPDFT,
o TJDFT e a Secretaria de Estado da Seguranca Publica e da Paz Social acordaram em celebrar um
protocolo de intengbes com vistas a adogao de procedimentos e protocolos para a implantagéo do
“celular de socorro” para mulheres sob medida protetiva de urgéncia. O protocolo encontra-se em
fase de assinaturas.

16. Pesquisa “Estratégias politico-criminais de enfrentamento a violéncia doméstica contra a
mulher em sistemas juridicos estrangeiros: experiéncias e representagoes sociais”

Pesquisa realizada em 2013 por Promotores de Justica do Nucleo de Género Pré-Mulher com
o objetivo de identificar as estratégias politico-criminais de quatro paises (Espanha, Portugal, Franca
e Inglaterra) para o enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, e analisar em que
tais experiéncias inspiram reformas positivas no sistema brasileiro. O estudo focou nas peculiaridades
do subsistema de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher, como as estratégias de
investigacao, os eventuais acordos processuais para a responsabilizagdo acelerada do agressor, as
medidas protetivas as vitimas, a articulagdo do Sistema de Justica Criminal com a rede de protegao a
vitima, as estratégias para maior eficiéncia da persecucéo penal e, especialmente, as estratégias
para a intervengao psicossocial com agressores. A pesquisa resultou no livro “Modelos Europeus de
Enfrentamento a Violéncia de Género — Experiéncias e Representagdes Sociais”, publicado em 2014

pela Escola Superior do Ministério Publico da Unido, sendo uma das obras de referéncia neste tema.

17. Publicagoes

O Nucleo de Género Pro-Mulher publicou duas cartilhas informativas sobre a tematica da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A primeira, “Mulher, valorize-se: conscientize-se de
seus direitos”, tem como objetivo divulgar a Lei Maria da Penha e conscientizar a populag&o acerca
da violéncia doméstica. Em 2015, o NG publicou a 62 edi¢cdo da cartilha. A segunda cartilha, voltada
exclusivamente para os homens, intitulada “Direitos e Obrigagdes dos Homens no Enfrentamento
da Violéncia doméstica”, tem como objetivo conscientizar e esclarecer duvidas quanto aos direitos e
obrigacdes previstos na legislagdo. As duas cartilhas foram distribuidas as promotorias de justica e a
rede de parceiros, como delegacias, escolas, ONGs, entre outros.
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O NG também tem colaborado com as promotorias de justica na produgdo de materiais
informativos voltados para populagéo local. Em 2016, por exemplo, a Promotoria de Justica do Gama
publicou o “Guia pratico de servigos: mulher, o Gama te ama!”, que traz informag¢des sobre
prevengao e combate aos crimes de violéncia contra a mulher e os servigos oferecidos pelo MPDFT e
pela Rede de Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher da cidade.

O NG produziu, ainda, em parceria com o Tribunal de Justica, a Defensoria Publica, o
governo do Distrito Federal e a ONU Mulheres, a cartilha “Vamos conversar?”, que contém
informagdes sobre a violéncia doméstica e familiar contra mulher, a legislacédo voltada para a garantia
de direitos das mulheres e os servigos de atendimento disponiveis.

Em 2015, o Nucleo de Género coordenou a elaboragdo do “Roteiro de Boas Praticas para
Promotores de Justica de Violéncia Doméstica e familiar contra a Mulher”, produto final de
oficina de trabalho com Promotores de Justica promovida pela ESMPU e organizada pelo
coordenador do NG.

Em 2016, o Nucleo de Género coordenou a elaboracdo das “Diretrizes Distritais de
Investigagdao Criminal com Perspectiva de Género”, produto final de oficina de trabalho com
Promotores de Justica promovida pela ESMPU e organizada pelo coordenador do NG, bem como o
“Roteiro de Boas Praticas para Promotores de Justica do Juri em Casos de Feminicidio”,
também elaborado como produto final de oficina de trabalho com Promotores de Justica promovida

pela ESMPU e organizada pelo coordenador do NG.

18. Audiéncia Publica promovida pelo Nucleo de Género Pré-Mulher

Considerando os constantes relatos de ocorréncia de assédio e/ou violéncia sexual contra as
mulheres no ambiente universitario, o Nucleo de Género Pro-Mulher realizou, no dia 7 de novembro
de 2016, audiéncia publica sobre o tema “Assédio e Violéncia Sexual nas Instituicdes de Ensino
Superior do Distrito Federal”. A audiéncia publica foi dividida em 6 blocos tematicos: (i) assédios e
violéncias sexuais nos trotes; (ii) assédios e violéncias sexuais nas festas estudantis; (iii) cursos
predominantemente masculinos e discriminagdes misdginas em sala de aula; (iv) assédios sexuais
entre os diversos segmentos de convivéncia universitaria; (v) falta de segurancga e estupros dentro do
campus; (vi) mecanismos institucionais de prevencdo e enfrentamento aos assédios e violéncias
sexuais. A iniciativa é resultado da parceria entre o NG e o Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre a
Mulher — NEPEM/UnB.

19. Participagdao em Audiéncias Publicas

O coordenador do NG participou, na qualidade de palestrante, de diversas audiéncias
publicas na Camara Legislativa e no Congresso Nacional. Destacam-se:

a) Audiéncia publica realizada pelo Senado Federal, em novembro de 2013, sobre a

tipificagdo do crime de feminicidio no Cédigo Penal (PL 292/2013).
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b) Audiéncia publica realizada pela Comissdo de Seguridade Social e Familia da Camara dos
Deputados, em abril de 2014, para debater alteragcbes na Lei Maria da Penha.

¢) Audiéncia publica realizada pela Camara Legislativa, em margo de 2015, para debater
politicas publicas de prevencao e enfrentamento as violéncias contra as mulheres no Distrito
Federal.

d) Audiéncia publica realizada pela Comissdo Permanente Mista de Combate a Violéncia
contra a Mulher do Senado Federal, em junho 2015, com o objetivo de discutir a implantagéo
de unidades da Casa da Mulher Brasileira no pais, os avangos da Lei Maria da Penha e as
dificuldades de aplicar as medidas destinadas a erradicagao dessa violéncia. 20. Participacao
em Audiéncias Publicas

e) Audiéncia publica realizada pela Comissdo Geral da Camara dos Deputados, em setembro
de 2016, para debater a violéncia contra mulheres e meninas, a cultura do estupro, o
enfrentamento a impunidade e politicas publicas de prevengao, protegao e atendimento as

vitimas no Brasil.

20. Palestras

O coordenador do Nucleo de Género Pré-Mulher também ministrou inumeras palestras sobre
temas relacionados a violéncia doméstica e familiar contra mulher em escolas, universidades e
6rgaos publicos, no Distrito Federal e em diversos estados. Entre o periodo de 2013 a 2016,
destacam-se as palestras de sensibilizagdo ministradas no ambito da Academia de Policia Militar do
Distrito Federal, no qual foram abordados temas como violéncia doméstica, feminilizagao da policia,
abordagem de grupos minoritarios, entre outros; o curso de capacitagéo para os servidores da Casa

da Mulher Brasileira de Brasilia; e as palestras ministradas nos Ministérios Publicos Estaduais.
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